
Revista AEASC 2018 - casada.indd   1 17/04/2018   10:09:10



Diretoria AEASC
Triênio 2017-2019

Expediente:
O Revista AEASC.COM é publicação trimestral 
e de distribuição gratuita da Associação dos 
Engenheiros Agrônomos e Arquitetos de São 
Carlos, AEASC.
Produção:
N2 Comunicação Integrada • 16 98148-9215
Editoração: 
Marcelo Turazzi • 16 98816.8884
Jornalista Responsável:
Nívea Maria Noriega Lopes • MTB 19291
Tiragem: 2100 exemplares

Associação dos
Engenheiros
e Agrônomos
de São Carlos

Ouvidoria (críticas e sugestões)
aeasc@aeasc.net

Telefone:  16 3368.1020
Endereço:  Rua Sorbone, 400
 Centreville, São Carlos - SP
 Cep: 13560-760

ÍNDICE

02 www.aeasc.net

Editorial

C aros Associados, nesta edição da 
Revista iniciamos com destaque os 
45 anos de existência da  AEASC, 

fato marcante, mostrando a pujança e lon-
gevidade de nossa Associação. Para tanto 
nesta e nas demais edições do ano, esta-
remos descrevendo o Perfi l da AEASC, 
iniciando com um pouco de sua história e 
com foco nos diversos locais que abrigaram 
a Associação ao longo destes anos.  Nas 
seções sobre CREA e CAU temos assun-
tos de grande interesse para as catego-
rias, como a estrutura funcional do CREA 
e a importância da Identidade Profi ssional 
do CAU. Além disso, ressaltamos a seção 
Artigos que nessa edição contempla dois, 
sendo um sobre o Aproveitamento Predial 
de Água de Chuva e, outro sobre a Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos, temas 
relevantes e escritos por dois renomados 
especialistas no assunto. Dessa maneira, 
temos como missão apresentar um conte-
údo de interesse e variado para você Asso-

ciado, bem como para toda a comunidade 
de nossa cidade. Estamos sempre recepti-
vos a contribuições e desejo uma excelente 
leitura.

Douglas Barreto
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Cada serviço possui um custo de 
mão-de-obra, material e equipa-
mento, tudo isso deve ser agregado 

ao preço fi nal do produto. O levantamento 
desses custos deve ser o ponto mais difí-
cil no planejamento de um projeto, porque 
trabalhamos diretamente com variáveis de 
custos e, principalmente, o fator humano 
que por natureza é bastante complexo, 
tudo isso dentro de um sistema previamen-
te elaborado para um determinado projeto 
que deve atingir todos os seus objetivos.
Para a execução de um projeto, são ne-
cessários recursos fi nanceiros, recursos 
humanos, onde devem ser feitos um pla-
no de planejamento e gerenciamento da 
mão-de-obra e recursos de maquinários 
e equipamentos.
Muitas obras não possuem um crono-
grama de equipamentos incorporado ao 
projeto e que esteja atualizado constante-
mente com o cronograma físico da obra, 
isso porque o processo de execução dos 
serviços é dinâmico, inter-relacionado, in-
teragente e interdependente.
Para a criação do cronograma de equipa-
mentos, o cronograma físico da obra deve 
estar defi nido, assim como o método e o 
processo de execução e o pessoal de ope-
ração. São levantadas todas as atividades 
que irão mobilizar equipamentos e o tem-
po em que cada tipo será utilizado, tudo 
em função do cronograma físico da obra.
A mecanização tem grande importância 
fi nanceira na obra por conta da redução 
da mão-de-obra, do desperdício de mate-

riais e de prazo. As vantagens dessa me-
canização aumentam se o investimento 
e a viabilidade dos equipamentos forem 
previamente planejados, facilitando a or-
ganização dos processos produtivos e o 
aumento da qualidade dos serviços. Essa 
mecanização do canteiro reduz custos 
indiretamente, mas o custo direto dessa 
mecanização deve ser calculada de for-
ma que se enquadre dentro da margem 
de custo do serviço e dentro do valor glo-
bal. É preciso saber quais equipamentos 
e onde devem ser empregados, para que 
se tenha uma economia de recursos. A 
mecanização não é um processo gene-
ralizado, ela depende do tipo de obra, da 
mão-de-obra empregada e da tecnologia 
aplicada, quando se tem curtos prazos e 
um grande volume de serviço, a mecani-
zação é fundamental, em obras pesadas 
com estradas, pontes, barragens e hidre-
létricas é inviável trabalhar com muita 
mão-de-obra operacional.
Em qualquer obra é preciso fazer a rela-
ção entre a mão-de-obra e o tipo de me-
canização mais adequada, nas de grande 
porte a mecanização têm um peso maior, 
mas em edifi cações com cronogramas 
apertados e com transporte vertical, a 
mecanização pode ser usada em parale-
lo com uma demanda maior de mão-de-
-obra operacional, nesse tipo de obra é 
preciso ter um planejamento logístico do 
canteiro, prever a capacidade técnica do 
operador e o espaço disponível para a lo-
cação ou locomoção de grandes equipa-

mentos, como por exemplo, gruas.
Outra relação que deve ser verifi cada é 
relação custo-benefício principalmente 
para máquinas de transporte, onde seu 
custo é alto e fi xo, independentemente se 
a obra é de longo ou curto prazo. Quan-
to maior o porte a possibilidade de uso 
intenso do equipamento aumenta, além 
disso, é preciso que se elabore um cro-
nograma de atividades para esse equipa-
mento de transporte, evitando que ele se 
torne ocioso e improdutivo.
Fatores que determinam o uso de um 
equipamento de transporte:

• viabilidade técnica e econômica;
• treinamento operacional;
• o tipo e o espaço físico da obra;
• o cronograma;
• o processo executivo;
• a segurança;
• capacidade e o espaço para locomoção;

Esses fatores determinam também o 
conjunto de sistema de transportes a ser 
implantado e os critérios de custo, segu-
rança e qualidade.
Defi nido o tipo de sistema de transportes 
para obras de edifi cação, onde o principal 
transporte é o vertical, o seu investimen-
to é diluído de acordo com o volume de 
obras que a empresa tenha no momento, 
amortizando o os gastos iniciais.

Eng. Civil João Bosco Vieira da Silva
joaobosco.ecivilnet@gmail.com

A Viabilidade da Mecanização na 
Construção Civil
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8º Fórum Mundial da Água

Crea-SP apoia o Abril Verde

Uma comitiva do Crea-SP com-
posta por 19 autoridades, en-
tre Diretores e Conselheiros 

da Autarquia e convidados, partici-
pou do 8° Fórum Mundial da Água,  
no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, em Brasília. O objetivo 
dos participantes é a ampliação dos 
conhecimentos na área dos recur-
sos hídricos.
Na abertura do evento represen-
tantes da ONU tornaram público o 
Relatório Mundial sobre Desenvolvi-
mento dos Recursos Hídricos 2018, 
que destaca soluções baseadas na 
natureza para a melhoria da gestão 
hídrica.
A programação ofereceu aos visi-
tantes atividades gratuitas na Vila 
Cidadã, no Estádio Mané Garrincha, 
além de uma exposição internacional com dezenas de paí-
ses.
Criado em 1996 pelo Conselho Mundial da Água, o fórum foi 
idealizado para estabelecer compromissos políticos acerca 
dos recursos hídricos. A oitava edição ocupou o Mané Gar-
rincha, com a Vila Cidadã e o Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, onde se concentraram as palestras e os painéis.

Em Brasília, ele é organizado pelo 
Conselho Mundial da Água, pelo 
governo local – representado pela 
Agência Reguladora de Águas, 
Energia e Saneamento do DF (Ada-
sa) – e pelo Ministério do Meio Am-
biente, por meio da Agência Nacio-
nal de Águas (ANA).
O fórum ocorre a cada três anos e 
já passou por: Daegu, Coreia do Sul 
(2015); Marselha, França (2012); Is-
tambul, Turquia (2009); Cidade do 
México, México (2006); Kyoto, Ja-
pão (2003); Haia, Holanda (2000) e 
Marrakesh, no Marrocos (1997).
Na foto ao lado, parte da comitiva 
paulista do Fórum Mundial da Água. 
Da esquerda para a direita, Eng. Ci-
vil Douglas Barreto, Conselheiro da 
Câmara Especializada de Engenha-

ria Civil (CEEC) do Crea-SP; Eng. Civil Carlos Eduardo de 
Vilhena Paiva, Vice-Presidente do Crea-SP; Engª Agrônoma 
Karla Boreli Rocha, Conselheira da Câmara Especializada de 
Agronomia (CEA) do Crea-SP; Eng. Civil Rafael Ricardi Irineu 
(Conselheiro da CEEC) e Eng. Químico Higino Gomes Júnior 
(Conselheiro da Câmara Especializada de Engenharia Quí-
mica (CEEQ) do Crea-SP

O movimento Abril Verde nasceu 
para discutir amplamente a ques-
tão da segurança e da saúde do 

trabalhador brasileiro, com o objetivo 
maior de reduzir os acidentes de trabalho 
e os agravos à saúde do trabalhador, mo-
bilizando os órgãos de governo, as empre-
sas, as entidades de classe e a sociedade 
civil organizada.
Profi ssionais registrados no Sistema Con-
fea/Crea, os Engenheiros de Segurança 

do Trabalho são elementos fundamentais 
nesse processo, trabalhando diuturna-
mente para reduzir e até eliminar riscos, 
exercendo seu conhecimento técnico para 
que a mão-de-obra cumpra as normas re-
gulamentadoras do Ministério do Trabalho.
Por estar sempre atento às questões que 
envolvem o bem-estar da população, o 
Crea-SP também está apoiando esse mo-
vimento. Saiba mais em: http://www.abril-
verde.com.br.

Comitiva do Crea-SP acompanha as inovações em gestão hídrica

Segurança e da saúde do trabalhador brasileiro
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Se você pensar no termo tecnologia 
nos dias de hoje, provavelmente 
você irá pensar num smartphone 

ou até mesmo num computador. Mas ao 
longo da história o termo tecnologia não 
só tem evoluído como tem mudado, for-
necendo aos artistas e engenheiros, no-
vas ferramentas para se expressarem.
Em todo o mundo, os profi ssionais estão 
engenhando o nosso futuro. Como por 
exemplo, os cassinos agora a maioria são 
digitais e você pode jogar através do seu 
smartphone nestes tempos atuais. Mas a 
internet, a fabricação digital, a nanotecno-
logia, a biotecnologia, a realidade virtual, 
entre outros, estão mudando as nossas 
vidas e a forma como vemos o mundo.
Cientistas, engenheiros, inventores, em-
presários, músicos, artistas, cineastas, 
designers, estão todos ocupados a criar 
novas experiências humanas. Não só a 
engenharia agora pode ser feita em todo 
o lugar, como também a forma como ela 
é feita está evoluindo.

Muitos engenheiros estão saindo do que 
é tradicional, agregando aspectos mais 
modernos ao seu trabalho.
Esta evolução muda a forma como a en-
genharia está sendo vista vista e, alguns 
engenheiros precisam trabalhar o mais 
rápido possível por causa da diminuição 
de orçamentos. O truque neste mundo 
em que a internet veio aumentar a rapidez 
com que os engenheiros são obrigados a 
fazer o seu trabalho, pois é essa capaci-
dade que muitas empresas procuram.
Este tipo de atmosfera veio trazer uma 
incerteza sobre como vai ser o futuro da 
qualidade da engenharia. Afi nal, quantos 
engenheiros geram uma estimativa de cor-
te / preenchimento usando o AutoCAD, e 
dão os números ao seu cliente sem pen-
sar se têm sentido do ponto de vista prá-
tico - porque eles nunca fi zeram a análise 
sem o computador? Quantos engenheiros 
desenham 3 ou 4 tubulações de águas 
pluviais em um poço de visita, porque eles 
estão tentando se apressar e terminar seu 
projeto, sem perceber que não é prático 
ou rentável colocar esses tubos em uma 

única estrutura? Se possível, no início da 
sua carreira de engenharia, trabalhe no 
campo em um local de construção ou em 
uma fábrica onde você realmente veja as 
coisas que acabará por criar. Isso sozinho 
pode ser um trocador de jogos e melhorar 
drasticamente a qualidade e a efi ciência 
do seu trabalho de design.
Se você está projetando algo relacio-
nado com a engenharia, olhe para um 
projeto similar já construído, veja os prós 
e contras, e decida se deve usar uma 
abordagem mais prática do que se você 
estivesse projetando algo que nunca viu. 
Estas são apenas algumas recomenda-
ções para todos os jovens que decidam 
ser engenheiros ou para aqueles que já o 
são e queiram iniciar uma vida profi ssio-
nal o mais rápido possível. Não dependa 
tanto da tecnologia da engenharia, e pro-
cure pela engenharia mais na prática do 
que na teoria, isto porque a Internet pode 
trazer muitas ferramentas que ajudam au-
mentar a efi ciência.

Fonte: http://www.ecivilnet.com/artigos

Como a Internet mudou a engenharia
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AEASC escolhe 
“Homenageados do Ano”

PERFIL

3 profi ssionais foram homenageados 
pela Associação

Conheça os homenageados:

No dia 27 de novembro de 2017 aconteceu a tradicional escolha dos 
homenageados do Ano da AEASC, evento que faz parte do calen-
dário ofi cial do município de São Carlos, desde 4 de janeiro de 1994, 

através da Lei 12.145. Os escolhidos foram o Eng. Wilson Marques, na 
Categoria Profi ssional Homenageado; o Eng. Nelson Lages, na categoria 
Homenageado do Ano e o Prof. Marcos Antonio Garcia Ferreira como Ho-
menageado Acadêmico do Ano. 
A cerimônia ofi cial aconteceu no dia 6 de abril, seguindo o protocolo: primei-
ro a parte ofi cial na Câmara Municipal e, na sequência, o jantar festivo nas 
dependências da Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de 
São Carlos.

Possui graduação em Engenharia Civil 
pela Universidade de São Paulo (EESC 
– 1977), mestrado em Engenharia de 
Transportes pela Universidade de São 
Paulo (EESC/STT – 1986) e doutora-
do em Engenharia de Transportes pela 
Universidade de São Paulo (EESC/STT 
– 1993). Atualmente é Professor Titular 
da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar/DECiv).
Tem experiência na área de Planeja-
mento Urbano e Regional, com ênfase 
em Transporte e Tráfego Urbano e Re-
gional, atuando principalmente nos se-
guintes temas: acessibilidade, infraestru-
tura rodoviária, avaliação da qualidade 
das calçadas e acessibilidade de alunos 
da zona rural.

MARCOS ANTÔNIO GARCIA FERREIRA

CAU

13

Como resolver o problema de 11 famílias 
que se recusavam a sair das margens 
estreitas de uma área em processo de 

reurbanização? Para solucionar a questão, a 
arquiteta e urbanista Fabrícia Zulin elaborou 
o projeto de 11 moradias compactas no setor 
Novo Habitat, em Diadema (SP) sob supervi-
são do arquiteto e urbanista Milton Nakamura, 
secretário de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano da Prefeitura à época.
“A área já possuía uma distribuição organiza-
da de lotes, com exceção de um trecho que 
fi cava bem na entrada do local, onde estavam 
11 famílias que não aceitavam ir para conjun-
tos e que faziam questão de serem atendidas 
na área. Elas possuíam vínculos com aquele 
lugar e não viam razão para não continuarem 
ali. Então, surgiu o projeto das Casas Cubo”, 
relata a profi ssional.
O setor foi batizado pela  pró pria população 
como Novo Habitat há quase 20 anos. No 
início da ocupação, eles se organizaram in-
formalmente em uma associação de morado-
res e passaram a autoconstruir as  moradias 
e a exigirem melhorias do Poder 
Público. Anteriormente, no 
início dos anos 1990, a 
área abrigava uma 
c o o p e r a t i v a 
para com-

Em Diadema, Casas Cubo são solução para  
abrigar famílias excluídas de reurbanização

pra comunitária de materiais de construção. 
“É um espaço complicado, tanto pelas exí-
guas dimensões, como pela proximidade 
com uma indústria química vizinha”, afi rma a 
arquiteta e urbanista. 
A Prefeitura de Diadema iniciou o desadensa-
mento do local em 2004, deslocando algumas 
famílias para outros loteamentos e conjuntos 
habitacionais. A área foi então fracionada em 
88 lotes e, posteriormente, em 120. Ao longo 
do tempo, uma parte da população ergueu 
casas de alvenaria por conta própria. Por ou-
tro lado, 13 famílias de baixíssima renda se 
mantiveram em moradias precárias no local. 
Havia ainda outras 11 famílias, hoje proprietá-
rias das casas cubo, que viviam em barracos 
às margens da área, em local não previsto 
para abrigar residências.
Elaborados em 2012, os projetos começaram 
a ser construídos em 2013 e foram fi nalmen-
te inaugurados em janeiro de 2018. Durante 
esse tempo, os moradores receberam auxílio 
aluguel da Prefeitura para se manterem em 
outros lugares. Até a conclusão desta repor-
tagem, entretanto, eles ainda aguardavam 
trâmites burocráticos da Prefeitura para ocu-

parem defi nitivamente os imóveis.
“Confesso que toda vez que passava 

pela Avenida Ulisses Guimarães 
fi cava olhando para ver se 

algo acontecia. Um 

dia vi as obras em andamento, trazendo grande 
alegria. E depois recebi uma mensagem entu-
siasmada de uma moradora dizendo: “Termi-
nou! Venha visitar a minha casa!”. Foi uma das 
melhores visitas da minha vida”.
Uma das famílias que receberão as moradias 
é a de Edilene Firmino, que chegou para mo-
rar no Novo Habitat há 17 anos. “Somos seis 
pessoas. Eu, minha fi lha, três netos e meu 
genro. Todos estamos muito felizes com a 
casa nova. Está tudo perfeito”, disse. 
O local do sobrado dela é o mesmo no qual 
ela morava antes das obras. “Chovia muito 
dentro daquele nosso barraco, que era bem 
precário”, relembra. A moradora Francisca 
Joelma, também benefi ciada com uma das 
casas, já recebeu as chaves. “Melhor coisa. 
Sair do aluguel e de um lugar que não é nosso 
e ir para a casa própria é um sonho”.
Apesar da comemoração, Fabrícia ressalta 
que a urbanização e diversos problemas do 
local não foram solucionados. “As demais 
casas, infelizmente a maioria, são autocons-
truídas e não receberam assistência técnica 
para a elaboração de um projeto adequado. 
Apesar da Lei de Assistência Técnica existir, 
quase não há fundos de fi nanciamento”.

RESPONSÁVEL TÉCNICA
A arquiteta e urbanista FabríciaZulin, auto-
ra do projeto das casas cubo do setor Novo 
Habitat, deixou a Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de 
Diadema e trabalha atualmente em projetos 

de destaque na área de habitação social. 
Um deles, que contou com apoio do 

CAU/BR, foi o de 98 unidades resi-
denciais no loteamento Canhema 
II, também em Diadema, reali-
zado em parceria com a colega 

Renata Coradin. As duas são 
sócias do escritório Habitar 

Arquitetas Associadas.
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Nascido em 1º de dezembro de 1.929, 
na cidade de Descalvado/SP, sexto fi lho 
de José Lages e Maria Altobelli Lages.
Em 1.955 ingressou na Escola de En-
genharia de São Carlos, Universidade 
de São Paulo e, em 1.960, graduou-se 
como Engenheiro Civil, na opção “Edifí-
cios e Grandes Estruturas”.
Durante a vida acadêmica foi Diretor de 
Intercâmbio e Cultura do CAASO. Em 
1.962 iniciou as atividades profi ssionais 
no Fundo para Construção da Cidade 
Universitária da Universidade de São 
Paulo, na cidade de São Paulo, como 
Engenheiro Assistente do Departamen-
to de Especifi cações e Orçamentos.
Na Cidade Universitária desempenhou 
ainda as funções de Engenheiro Encar-
regado da Fiscalização da Estrutura da 
Escola de Polícia; Engenheiro Fiscal 
das Obras do Instituto de Energia Atô-
mica; Assessor Técnico e Coordenador 
dos Projetos Arquitetônicos, Estrutu-
rais, Elétricos e Hidráulicos do Instituto 
de Energia Atômica, bem como do Sis-
tema Viário de Acesso.
Em 1.966 fundou a Construtora Lages 
Ltda. onde até 1.973 executou obras 
para o Departamento de Obras Públi-

cas do Estado de São Paulo, Secretaria 
de Justiça, de Saúde e Fundo Estadual 
de Construções Escolares. A partir daí 
passou a dedicar-se apenas à realiza-
ção de obras privadas.
Em 1.978 assumiu a Presidência da 
Associação dos Engenheiros Arqui-
tetos Agrônomos de São Carlos (AE-
ASC), ocasião em que trouxe para São 
Carlos a Inspetoria Executiva do CREA, 
que tinha como então Presidente o En-
genheiro Ismael Bonstain. Nos anos 
de 1.980 e 81 realizou a formação em 
Engenharia de Avaliações de Imóveis 
e Perícias no IBAPE, Instituto Brasileiro 
de Avaliações e Perícias de Engenharia 
de São Paulo. Em 1.983 no segundo 
mandato como Presidente da AEASC, 
participou da fundação da Federação 
das Associações de Engenheiros do 
Estado de São Paulo, exercendo a fun-
ção de Primeiro Secretário.
Durante a Presidência do Engenheiro 
Antônio Otaviano, no Sindicato Es-
tadual dos Engenheiros, trouxe para 
São Carlos a Delegacia Regional do 
Sindicato. Foi Representante dos Ex-
-Alunos na Congregação da Escola de 
Engenharia de São Carlos, Universi-

dade de São Paulo, e posteriormente 
no Conselho Universitário da mesma 
Universidade. Em 1.989 fez a forma-
ção de Corretor Imobiliário e, em 1.990, 
concluiu o Curso de Direito na FADISC, 
Faculdades Integradas de São Carlos. 
Casado com Maria Dulce Fragoso 
Coimbra, que se tornou Maria Dulce 
Coimbra Lages, em 01 de setembro de 
1.961, com quem teve os fi lhos Maria 
Cristina, casada com Francisco Bales-
trin de Andrade, José Paulo, casado 
com Alessandra Lopes Lages, e, Nél-
son Filho com Rosalba Foccorini Lages. 
Avô de Caio, Felipe e Sofi a.

Nasceu em 7 de agosto de 1959 na 
cidade de São Paulo, veio morar em 
São Carlos no ano de 1975, estudou no 
Instituto de Educação Dr. Álvaro Guião 
e formou-se em Engenharia Civil pela 
Escola de Engenharia de São Carlos 
(EESC) da Universidade de São Paulo 
(USP) - CAASO em 1985. Foi Diretor 
Cultural do CAASO e da EESC USP 
São Carlos de 1983 a 1985. 
Foi Chefe do Departamento de Engenha-
ria Civil da Faber Castell de 1.986 a 1.992, 
Consultor e Projetista da SMA Empreen-
dimentos Ltda. de 1.993 a 1.999. Desde 
2000 é Sócio Proprietário da Graco Proje-
tos Empreendimentos e Construção Ltda 
e da TWG desde 2.016. Foi Diretor de 
Esportes do São Carlos Clube na gestão 
2003-2005.

É casado com Ana Paula Nogueira Casti-
lho Marques com tem três fi lhos: Ana Ca-
roline de Castilho Marques (Cursando En-
genharia na EESC-USP), Isabele Maria 
de Castilho Marques (Formada na ESPM) 
e Danilo Jorge de Castilho Marques (Cur-
sando Engenharia na Unicamp).

NÉLSON LAGES

WILSON JORGE MARQUES
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PATOLOGIAS CONSTRUTIVAS EM MORADIAS TÍPICAS 
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1. Transcrição do artigo apresentado no Euro-American Congress - REHABEND  - 24 a 27 maio de- 2016 - Burgos - Espanha

RESUMO

Atualmente a política habitacional brasi-
leira coloca em evidência o cenário da 
construção civil voltado para a questão 
social. O programa “Minha Casa, Minha 
Vida”, lançado em 2009, é o primeiro 
na história recente do país com grande 
abrangência e focado em famílias com 

faixa de renda inferior. No entanto, não 
se discute na sociedade a qualidade e 
a adequabilidade dessas residências 
para os seus moradores. Este trabalho 
trata desta problemática ao observar e 
analisar as manifestações patológicas, 
por meio de um estudo de caso em um 
conjunto típico e com moradias típicas do 
atual programa habitacional brasileiro, o 

“Minha Casa, Minha Vida”. Além disso, 
foi aplicado em conjunto um questionário 
socioeconômico que verifi cou diversos 
pontos sociais que as moradias podem 
ou não promover. O objetivo é conhe-
cer, por meio de dados, quais são os 
principais problemas encontrados nas 
moradias, bem como sua relevância no 
contexto, e a partir disso fazer uma aná-
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dem decorrer de várias causas, como por 
exemplo, erros de projeto, má execução 
da obra, baixa qualidade dos materiais, 
má utilização da UH após a construção 
ou falta de manutenção pelos moradores. 
As vistorias foram realizadas quando as 
UHs tinham menos de 3 anos de uso. 
Portanto, considera-se que as patologias 
encontradas provêm, principalmente, de 
erros de projeto ou da má execução. Os 
outros fatores têm uma infl uência menor 
devido ao pouco tempo de uso das UHs. 
O desprendimento de revestimento e 
as esquadrias comprometidas são as 
duas patologias encontradas com maior 
frequência (12,20%). O desconforto tér-
mico percebido pelos usuários (9,76%) 
vem de uma falta de isolação das casas, 
provocando movimentações térmicas e 
favorecendo a remoção dos revestimen-
tos na vizinhança das lajes de cobertura. 
As fi ssuras (7,32%) e trincas (4,88%) nas 
paredes e a degradação do forro (4,88%) 
também podem ser provocadas por uma 
falta de isolação térmica. O recalque dife-
rencial (2,44%), que também pode provo-
car a fi ssuração da casa, foi encontrado 
em uma UH só.
A degradação do telhado (4,88%) favo-
rece o aparecimento de foco de umidade 
(7,32%), goteiras e vazamentos (7,32%). 
A impermeabilização insufi ciente das 
UHs também pode contribuir no apareci-
mento dessas patologias.
A falta de piso (4,88%), as instalações 

elétricas deterioradas (7,32%) e o não 
funcionamento do sistema de aqueci-
mento (9,76%) são manifestações típicas 
de uma má execução da obra. 
A degradação avançada da estrutura 
(4,88%) e o recalque diferencial (2,44%) 
também provêm da má execução da 
obra. Essas últimas patologias colocam a 
vida das pessoas em risco, o que revela 
uma falha do PMCMV.

5. CONCLUSÕES
A pesquisa socioeconômica realizada 
nas 41 UHs do Conjunto Habitacional Za-
vaglia permitiu observar que:
• Antes de adquirir a UH do PMCMV, ape-
nas 2,44% das famílias do programa têm 
residência própria. Com o PMCMV todas 
as famílias se tornam proprietárias de uma 
casa e a maioria das famílias a considera 
adequada (80,49%).
• A proporção de famílias com renda su-
perior a três salários mínimos passa de 
12,20% para 31,71% após entrega da UH, 
o que destaca o papel importante da mo-
radia na ascensão social dos benefi ciários 
do programa. Entretanto, considerando a 
pessoa a mais qualifi cada em cada famí-
lia, 17,07% não é afalbetizado e 65,86% 
alcançou o ensino fundamental ou médio.
• A proporção de famílias com mais de 
5 pessoas é importante (34,14%) e, no 
conjunto das famílias entrevistadas, 
38,70% é composto por crianças com 
menos de 13 anos de idade. Como cada 

UH totaliza uma área de 36 m2 com 
apenas dois dormitórios, é possível que 
essa situação torne as UHs inadequadas 
à medida que as crianças crescem, por 
falta de espaço.
A vistoria técnica das 41 UHs permitiu 
observar que as patologias mais fre-
quentes encontradas provêm de erros 
de projetos ou má execução das obras, 
e não do uso incorreto da moradia ou da 
falta de manutenção da mesma. As prin-
cipais patologias são:
• A falta de isolação térmica, o que pro-
voca a sensação de desconforto térmico 
dos moradores (9,76%), degradação de 
forro e revestimentos (17,08%) ou fi ssu-
ras e trincas nas paredes (12,20%);
• A impermeabilização insufi ciente, o que 
provoca focos de umidade (7,32%) e go-
teiras (7,32%). 
• A má execução das obras, o que gera 
patologias como o não funcionamento 
correto das instalações eléctricas (7,32%) 
ou do sistema de aquecimento de água 
(9,76%), a falta de piso (4,88%) ou o 
comprometimento da estrutura (4,88%).
Erros de projetos e má execução das 
obras do PMCMV são os dois principais 
fatores que provocam uma inadequação 
entre a qualidade das UHs exigida pe-
las normas técnicas e qualidade efetiva 
constada nas vistorias. No futuro, essa 
situação deverá ser corrigida de modo a 
melhorar cada vez mais as futuras uni-
dades do PMCMV.
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lise das principais causas e soluções, de 
modo a evidenciar se há ou não neces-
sidade de mudanças no programa. Em 
conclusão deste trabalho, evidencia-se 
a necessidade de utilização de melhores 
materiais, principalmente na fase de aca-
bamento, melhores diretrizes e concep-
ção do programa como um todo.

PALAVRAS-CHAVE: Patologias cons-
trutivas, Engenharia diagnóstica, Política 
habitacional social.

1. INTRODUÇÃO
Desde 2009 o Brasil vem passando por 
um importante processo de investimento 
habitacional, com fi nanciamentos e sub-
sídios de base do Governo Federal, por 
meio do Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV). Até o 31 de dezembro 
de 2010, mais de R$ 53 bilhões foram 
investidos no programa e mais de um mi-
lhão de moradias foram fi nanciadas [1]. 
Entretanto, constatarm-se vários casos 

de patologias nas moradias bem como 
a escassez de dados sobre o controle 
de qualidade e fi scalização das obras do 
PMCMV.
O tema deste trabalho aborda o estu-
do, por amostragem, das patologias de 
origem construtiva em unidades habi-
tacionais (UHs) típicas construídas no 
âmbito do programa habitacional criado 
pelo Governo Federal, no município de 
São Carlos (São Paulo-BR). O estudo 
é complementado com um questionário 
socioeconômico aplicado aos moradores 
das UHs, que foram vistoriadas para o le-
vantamento das patologias nas UHs.
O trabalho foi desenvolvido no Conjunto 
Habitacional Zavaglia, que foi escolhido 
para realização da pesquisa, e que pos-

sui perto de mil moradias, cuja constru-
ção foi fi nalizada em 2012, o que permite 
dispor de um período de tempo sufi ciente 
para eventual aparacimento das patolo-
gias construtivas (as vistorias foram rea-
lizadas entre março e outubro de 2014). 
Além disso, o sistema construtivo empre-
gado nas UHs é típico do PMCMV (alve-
naria estrutural).

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1. O Programa Minha Casa, Minha Vida
Lançado em julho de 2009 pela Lei nº 
11.977 [2], o PMCMV é uma iniciativa do 
Governo Federal que oferece condições 
atrativas para o fi nanciamento de mo-
radias nas áreas urbanas e rurais, para 
famílias de baixa renda. Um conjunto de 
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PMCMV foram signifi cativas para as pes-
soas benefi ciadas, sendo um importante 
mecanismo de ascensão social.
O quarto resultado do questionário so-
cioeconômico diz respeito à pessoa 
responsável da UH. A Lei nº 11.977 [2] 
(completada pela Lei nº 12.424 [3]) defi ne 
que as famílias com mulheres responsá-
veis pela unidade familiar são prioritárias 
para benefi ciar do PMCMV. No Conjunto 
Habitacional Zavaglia, sobre as 41 famí-
lias entrevistadas, a mulher é ofi cialmen-
te benefi ciária do PMCMV em 38 casos 
(92,68%) e o homem em 3 (7,32%). Por-
tanto, a grande maioria das UHs analisa-
das atende o requisito.
O quinto resultado do questionário trata 
da eventual ascensão de renda por parte 
dos mutuários. A Figura 3 apresenta os 
resultados obtidos.
Nota-se que a grande maioria (87,80%) 
das famílias entrevistadas tinham uma 
renda de 0 a 3 salários mínimos antes 
da entrega da UH, o que é compatível 
com as diretrizes do PMCMV. Também, 
observa-se uma signifi cativa melhoria 
da renda das famílias após entrega da 
UH: apenas 12,20% das famílias perce-
biam mais de 3 salários mínimos, contra 
31,71% após aquisição da UH. Esse re-
sultado confi rma o papel importante da 
UH na ascenção social dos benefi ciários.
O sexto resultado refere-se ao núme-
ro de ocupantes da UH, sete famílias 

(17,07%) têm até duas pessoas, vinte 
famílias (48,78%) têm 3 a 5 pessoas e 
quatorze famílias (34,14%) têm mais de 
5 pessoas. A alta proporção das famílias 
com mais de 5 pessoas (34,14%) leva a 
se questionar sobre a adequação da ar-
quitetura das UHs (número de quartos, 
área construída total) com o número de 
ocupantes por moradia.  
O sétimo resultado descreve o nível de 
formação escolar dos moradores do con-
junto. Para cada família entrevistada, foi 

recolhido o nível de formação da pessoa 
mais qualifi cada (Tabela 3).
O resultado demostra a baixa qualifi cação 
escolar das pessoas morando no conjun-
to: os ensinos fundamental (34,15%) e 
médio (31,71%) são os dois níveis aca-
dêmicos mais frequentes na população 
entrevistada. Nota-se também o alto nível 
de não alfabetização (17,07%). 
O último resultado da pesquisa socioeco-
nômica trata da ocupação das UHs por 
faixa etária e sexo (Figura 4).

Nota-se a proporção importante de 
crianças de até 13 anos (38,70%) em 
comparação com a proporção de ado-
lescentes de 14 a 17 anos (5,60%). Essa 
repartição, junto com o resultado obtido 
sobre o número de pessoas morando em 
cada UH (alta proporção de famílias com 
mais de 5 pessoas) poderão no futuro, 
eventualmente, tornar a UH inadequada 
à medida que as crianças irão crescer 
(número de quartos e área da moradia 
insufi cientes). 

4.2. Vistorias técnicas
A primeira fase das vistorias consistiu em 
levantar todas as patologias identifi cáveis 
nas 41 UHs da amostra. A lista completa 
das patologias corresponde à primeira co-
luna da Tabela 3. Em seguida, com auxílio 
da ferramenta GUT, foi determinada para 
cada UH a patologia crítica (que tem o grau 
mais alto conforme descrito na última co-
luna da Tabela 1). Os resultados obtidos, 
também, estão apresentados, na Tabela 3.
As patologias encontradas nas UHs po-

Revista AEASC 2018 - casada.indd   7 17/04/2018   10:10:07



08 www.aeasc.net

Leis defi nem os pontos abordados pelo 
programa, bem como especifi cidades e 
diretrizes que o Governo Federal enten-
de serem importantes socialmente. Por 
exemplo, a Lei nº 12.424 de 2011 [3]
epecifi ca os benefi ciários do programa 
(Tabela 1).
Conforme a Lei nº 12.424[3], o PMCMV 
defi ne três faixas de renda para os bene-
fi ciários: de 0 a 3 salários mínimos, de 3 
a 6 salários mínimos e de 6 a 10 salários 
mínimos. As condições de fi nanciamento 
das UHs são diferenciadas para os com-
pradores com renda familiar de 0 a 3 sa-
lários mínimos.
O Programa Minha Casa Minha Vida, 
envolve algumas entidades, bancárias, 
governamentais, estados e munícipios 
e privadas, onde a Caixa Econômica Fe-
deral fi nancia o programa e, em conjunto 
com o Ministério das Cidades, defi nem 
as diretrizes técnicas. O Ministério da 
Fazenda determina as faixas de renda 
que serão contempladas. As unidades 
da Federação  participam apoiando a 
implantação e desenvolvimento dos pro-
jetos. As construtoras planejam, projetam 
e executam os conjuntos habitacionais e 
moradias. O público alvo é o adquirente 
e benefi ciário dos incentivos governa-
mentais. Defi ne-se portanto, que dos 
intervenientes deste processo, os princi-
pais do ponto de vista da Engenharia e 
Construção Civil a serem considerados 
são a Caixa Econômica Federal e o Mi-
nistério das Cidades (pela determinação 
das diretrizes técnicas das moradias e 
conjuntos habitacionais) e as Empresas 
de Construção Civil, que projetam e exe-
cutam os referidos empreendimentos.

2.2. Engenharia Diagnóstica e ferra-
menta GUT
A Engenharia Diagnóstica estuda a 
abrangência dos problemas prediais, 
focando nas vertentes técnicas (anoma-
lias construtivas), de uso (anomalias fun-
cionais) e de manutenção (falhas). Este 
ramo da engenharia é apresentada na 
literatura brasileira, por exemplo, pelas 
publicações de Gomide [4], e Gomide et 
al. ([5], [6]). Também, orgões técnicos, 
como por exemplo o Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia (CONFEA) 
ou o Instituto Brasileiro de Avaliações e 
Perícias de Engenharia (IBAPE), tratam 
do assunto ([7], [8], [9]). Ainda, pela a 
normatização brasileira, NBR 5674 [10] 
e NBR 15575 [11], que emitem diterizes 
sobre manutenção e desempenho das 
edifi cações, respectivamente.
Conforme Gomide et al. [5], com auxílio 
da Matriz GUT (Gravidade, Urgência e 
Tendência), é possível priorizar interven-
ções em uma construção apresentando 
patologias. A Tabela 2 detalha o conteú-
do da Matriz GUT.

3. PESQUISA DE CAMPO
3.1. Características do Conjunto Habi-
tacional Zavaglia
O conjunto habitacional em questão se 
localiza na região afastada da zona ur-
bana do município de São Carlos-SP, a 
aproximadamente 12 km do centro da ci-
dade. O mesmo é composto por mil UHs 
nos padrões do PMCMV, na faixa de fi -
nanciamento que vai de zero a três salá-
rios mínimos. O conjunto é composto por 
30 quarteirões, possuindo em seu centro 
uma creche. A arquitetura das UHs se-

gue os parâmetros básicos defi nidos 
pelas diretrizes do PMCMV. A área útil é 
de 36 m2, contendo dois dormitórios, um 
banheiro, uma sala, uma cozinha e uma 
área de serviço (Figura 1).

3.2. Plano de amostragem
Para o Conjunto Habitacional Zavaglia, 
devido ao grande número de moradias 
do mesmo (mil), a determinação do ta-
manho máximo da amostra foi possível 
através da Equação 1 proposta por Triola 
[12]:
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Onde: 
n = número de indivíduos na amostra; 
Zα/2 = nivel de confi ança desejado.P = 
Percentual pertencente a amostras; Q = 
percentual não pertencente; E = margem 
de erro; N = população total
No caso estudado foram adotados os 
seguintes valores: Z α/2  = 1,96 (95%) 
; P =  50% ; Q =  50% ; N = 1.000 ; E 
= 15%, e resultando em 41 moradias a 
serem vistoriadas.

3.3. Pesquisa socioeconômica 
Foi considerada neste estudo a realiza-
ção de um questionário socioeconômico 
destinado às famílias benefi ciárias do 
PMCMV, para se obter uma base de da-
dos que permita avaliar, mesmo que es-
timativamente, se os objetivos iniciais do 
programa estão sendo atendidos. Assim, 
o questionário abordou perguntas, para 
os moradores, com o seguinte teor:
• Qual era o regime da moradia anterior 

ao PMCMC (residência própria, alu-
guel ou favor de terceiros);

• Se a moradia anterior ao PMCMV 
apresentava risco ou insalubridade 
para a família;

• Quem é o benefi ciário do PMCMV na 
família;

• Qual é a faixa de renda da família;
• Quantas pessoas ocupam a UH do 

PMCMV;

•  Se o uso da UH é adequado para o nú-
mero de pessoas residentes;

• A escolaridade das pessoas residentes 
na UH;

• A ocupação por faixa etária e sexo da UH.

3.4. Vistorias técnicas
A vistorias nas 41 UHs do conjunto foram 
realizadas durante três dias. A escolha 
dos endereços da UHs foi feito rando-
micamente, de modo a atender todos os 
quarteirões do conjunto. A Figura 2 per-
mite localizar a posição das UHs vistoria-
das no conjunto.
Os resultados da compilação das res-

postas dos questionários, bem como do 
levantamento das patologias nas 41 UHs 
vistoriadas estão apresentados no próxi-
mo item.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
4.1. Pesquisa socioeconômica
O primeiro resultado do questionário 
socioeconômico diz respeito ao tipo de 
moradia que as pessoas ocupavam an-
tes de adquirir uma UH do Conjunto Ha-
bitacional Zavaglia. Entre as 41 famílias 
entrevistadas, uma tinha residência pró-
pria (2,44%), vinte viviam sob favor de 
terceiros (48,78%) e outras 20 viviam sob 
o regime de aluguel (48,78%).
O segundo resultado refere-se à opinião 
das famílias sobre a qualidade da residên-
cia anterior à UH: uma família considera 
que a residência anterior era inadequada 
e insalubre (2,44%), vinte e oito a conside-
ram simplesmente inadequada (68,29%) e 
doze a consideram adequada (29,27%).
O terceiro resultado refere-se à opinião 
das famílias sobre a adequação ao uso 
das UHs adquiridas pelo PMCMV: oito 
famílias consideram que a UH não é 
adequada ao uso (19,51%) e trinta e três 
consideram que sim (80,49%).
Esses três resultados, apontam que, na 
maioria dos casos, as famílias não eram 
proprietárias da casa aonde moravam 
antes de adquirir a UH do PMCMV e 
não tinham uma opinião positiva sobre 
a mesma. Porém, a situação se inverteu 
com o PMCMV, as famílias se tornaram 
proprietárias de uma casa que, segundo 
elas, é satisfatória. Portanto, as UHs do 
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Leis defi nem os pontos abordados pelo 
programa, bem como especifi cidades e 
diretrizes que o Governo Federal enten-
de serem importantes socialmente. Por 
exemplo, a Lei nº 12.424 de 2011 [3]
epecifi ca os benefi ciários do programa 
(Tabela 1).
Conforme a Lei nº 12.424[3], o PMCMV 
defi ne três faixas de renda para os bene-
fi ciários: de 0 a 3 salários mínimos, de 3 
a 6 salários mínimos e de 6 a 10 salários 
mínimos. As condições de fi nanciamento 
das UHs são diferenciadas para os com-
pradores com renda familiar de 0 a 3 sa-
lários mínimos.
O Programa Minha Casa Minha Vida, 
envolve algumas entidades, bancárias, 
governamentais, estados e munícipios 
e privadas, onde a Caixa Econômica Fe-
deral fi nancia o programa e, em conjunto 
com o Ministério das Cidades, defi nem 
as diretrizes técnicas. O Ministério da 
Fazenda determina as faixas de renda 
que serão contempladas. As unidades 
da Federação  participam apoiando a 
implantação e desenvolvimento dos pro-
jetos. As construtoras planejam, projetam 
e executam os conjuntos habitacionais e 
moradias. O público alvo é o adquirente 
e benefi ciário dos incentivos governa-
mentais. Defi ne-se portanto, que dos 
intervenientes deste processo, os princi-
pais do ponto de vista da Engenharia e 
Construção Civil a serem considerados 
são a Caixa Econômica Federal e o Mi-
nistério das Cidades (pela determinação 
das diretrizes técnicas das moradias e 
conjuntos habitacionais) e as Empresas 
de Construção Civil, que projetam e exe-
cutam os referidos empreendimentos.

2.2. Engenharia Diagnóstica e ferra-
menta GUT
A Engenharia Diagnóstica estuda a 
abrangência dos problemas prediais, 
focando nas vertentes técnicas (anoma-
lias construtivas), de uso (anomalias fun-
cionais) e de manutenção (falhas). Este 
ramo da engenharia é apresentada na 
literatura brasileira, por exemplo, pelas 
publicações de Gomide [4], e Gomide et 
al. ([5], [6]). Também, orgões técnicos, 
como por exemplo o Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia (CONFEA) 
ou o Instituto Brasileiro de Avaliações e 
Perícias de Engenharia (IBAPE), tratam 
do assunto ([7], [8], [9]). Ainda, pela a 
normatização brasileira, NBR 5674 [10] 
e NBR 15575 [11], que emitem diterizes 
sobre manutenção e desempenho das 
edifi cações, respectivamente.
Conforme Gomide et al. [5], com auxílio 
da Matriz GUT (Gravidade, Urgência e 
Tendência), é possível priorizar interven-
ções em uma construção apresentando 
patologias. A Tabela 2 detalha o conteú-
do da Matriz GUT.

3. PESQUISA DE CAMPO
3.1. Características do Conjunto Habi-
tacional Zavaglia
O conjunto habitacional em questão se 
localiza na região afastada da zona ur-
bana do município de São Carlos-SP, a 
aproximadamente 12 km do centro da ci-
dade. O mesmo é composto por mil UHs 
nos padrões do PMCMV, na faixa de fi -
nanciamento que vai de zero a três salá-
rios mínimos. O conjunto é composto por 
30 quarteirões, possuindo em seu centro 
uma creche. A arquitetura das UHs se-

gue os parâmetros básicos defi nidos 
pelas diretrizes do PMCMV. A área útil é 
de 36 m2, contendo dois dormitórios, um 
banheiro, uma sala, uma cozinha e uma 
área de serviço (Figura 1).

3.2. Plano de amostragem
Para o Conjunto Habitacional Zavaglia, 
devido ao grande número de moradias 
do mesmo (mil), a determinação do ta-
manho máximo da amostra foi possível 
através da Equação 1 proposta por Triola 
[12]:
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Onde: 
n = número de indivíduos na amostra; 
Zα/2 = nivel de confi ança desejado.P = 
Percentual pertencente a amostras; Q = 
percentual não pertencente; E = margem 
de erro; N = população total
No caso estudado foram adotados os 
seguintes valores: Z α/2  = 1,96 (95%) 
; P =  50% ; Q =  50% ; N = 1.000 ; E 
= 15%, e resultando em 41 moradias a 
serem vistoriadas.

3.3. Pesquisa socioeconômica 
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timativamente, se os objetivos iniciais do 
programa estão sendo atendidos. Assim, 
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ao PMCMC (residência própria, alu-
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apresentava risco ou insalubridade 
para a família;

• Quem é o benefi ciário do PMCMV na 
família;

• Qual é a faixa de renda da família;
• Quantas pessoas ocupam a UH do 

PMCMV;

•  Se o uso da UH é adequado para o nú-
mero de pessoas residentes;

• A escolaridade das pessoas residentes 
na UH;

• A ocupação por faixa etária e sexo da UH.

3.4. Vistorias técnicas
A vistorias nas 41 UHs do conjunto foram 
realizadas durante três dias. A escolha 
dos endereços da UHs foi feito rando-
micamente, de modo a atender todos os 
quarteirões do conjunto. A Figura 2 per-
mite localizar a posição das UHs vistoria-
das no conjunto.
Os resultados da compilação das res-

postas dos questionários, bem como do 
levantamento das patologias nas 41 UHs 
vistoriadas estão apresentados no próxi-
mo item.
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4.1. Pesquisa socioeconômica
O primeiro resultado do questionário 
socioeconômico diz respeito ao tipo de 
moradia que as pessoas ocupavam an-
tes de adquirir uma UH do Conjunto Ha-
bitacional Zavaglia. Entre as 41 famílias 
entrevistadas, uma tinha residência pró-
pria (2,44%), vinte viviam sob favor de 
terceiros (48,78%) e outras 20 viviam sob 
o regime de aluguel (48,78%).
O segundo resultado refere-se à opinião 
das famílias sobre a qualidade da residên-
cia anterior à UH: uma família considera 
que a residência anterior era inadequada 
e insalubre (2,44%), vinte e oito a conside-
ram simplesmente inadequada (68,29%) e 
doze a consideram adequada (29,27%).
O terceiro resultado refere-se à opinião 
das famílias sobre a adequação ao uso 
das UHs adquiridas pelo PMCMV: oito 
famílias consideram que a UH não é 
adequada ao uso (19,51%) e trinta e três 
consideram que sim (80,49%).
Esses três resultados, apontam que, na 
maioria dos casos, as famílias não eram 
proprietárias da casa aonde moravam 
antes de adquirir a UH do PMCMV e 
não tinham uma opinião positiva sobre 
a mesma. Porém, a situação se inverteu 
com o PMCMV, as famílias se tornaram 
proprietárias de uma casa que, segundo 
elas, é satisfatória. Portanto, as UHs do 
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DO PROGRAMA HABITACIONAL SOCIAL 

lise das principais causas e soluções, de 
modo a evidenciar se há ou não neces-
sidade de mudanças no programa. Em 
conclusão deste trabalho, evidencia-se 
a necessidade de utilização de melhores 
materiais, principalmente na fase de aca-
bamento, melhores diretrizes e concep-
ção do programa como um todo.

PALAVRAS-CHAVE: Patologias cons-
trutivas, Engenharia diagnóstica, Política 
habitacional social.

1. INTRODUÇÃO
Desde 2009 o Brasil vem passando por 
um importante processo de investimento 
habitacional, com fi nanciamentos e sub-
sídios de base do Governo Federal, por 
meio do Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV). Até o 31 de dezembro 
de 2010, mais de R$ 53 bilhões foram 
investidos no programa e mais de um mi-
lhão de moradias foram fi nanciadas [1]. 
Entretanto, constatarm-se vários casos 

de patologias nas moradias bem como 
a escassez de dados sobre o controle 
de qualidade e fi scalização das obras do 
PMCMV.
O tema deste trabalho aborda o estu-
do, por amostragem, das patologias de 
origem construtiva em unidades habi-
tacionais (UHs) típicas construídas no 
âmbito do programa habitacional criado 
pelo Governo Federal, no município de 
São Carlos (São Paulo-BR). O estudo 
é complementado com um questionário 
socioeconômico aplicado aos moradores 
das UHs, que foram vistoriadas para o le-
vantamento das patologias nas UHs.
O trabalho foi desenvolvido no Conjunto 
Habitacional Zavaglia, que foi escolhido 
para realização da pesquisa, e que pos-

sui perto de mil moradias, cuja constru-
ção foi fi nalizada em 2012, o que permite 
dispor de um período de tempo sufi ciente 
para eventual aparacimento das patolo-
gias construtivas (as vistorias foram rea-
lizadas entre março e outubro de 2014). 
Além disso, o sistema construtivo empre-
gado nas UHs é típico do PMCMV (alve-
naria estrutural).

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1. O Programa Minha Casa, Minha Vida
Lançado em julho de 2009 pela Lei nº 
11.977 [2], o PMCMV é uma iniciativa do 
Governo Federal que oferece condições 
atrativas para o fi nanciamento de mo-
radias nas áreas urbanas e rurais, para 
famílias de baixa renda. Um conjunto de 
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PMCMV foram signifi cativas para as pes-
soas benefi ciadas, sendo um importante 
mecanismo de ascensão social.
O quarto resultado do questionário so-
cioeconômico diz respeito à pessoa 
responsável da UH. A Lei nº 11.977 [2] 
(completada pela Lei nº 12.424 [3]) defi ne 
que as famílias com mulheres responsá-
veis pela unidade familiar são prioritárias 
para benefi ciar do PMCMV. No Conjunto 
Habitacional Zavaglia, sobre as 41 famí-
lias entrevistadas, a mulher é ofi cialmen-
te benefi ciária do PMCMV em 38 casos 
(92,68%) e o homem em 3 (7,32%). Por-
tanto, a grande maioria das UHs analisa-
das atende o requisito.
O quinto resultado do questionário trata 
da eventual ascensão de renda por parte 
dos mutuários. A Figura 3 apresenta os 
resultados obtidos.
Nota-se que a grande maioria (87,80%) 
das famílias entrevistadas tinham uma 
renda de 0 a 3 salários mínimos antes 
da entrega da UH, o que é compatível 
com as diretrizes do PMCMV. Também, 
observa-se uma signifi cativa melhoria 
da renda das famílias após entrega da 
UH: apenas 12,20% das famílias perce-
biam mais de 3 salários mínimos, contra 
31,71% após aquisição da UH. Esse re-
sultado confi rma o papel importante da 
UH na ascenção social dos benefi ciários.
O sexto resultado refere-se ao núme-
ro de ocupantes da UH, sete famílias 

(17,07%) têm até duas pessoas, vinte 
famílias (48,78%) têm 3 a 5 pessoas e 
quatorze famílias (34,14%) têm mais de 
5 pessoas. A alta proporção das famílias 
com mais de 5 pessoas (34,14%) leva a 
se questionar sobre a adequação da ar-
quitetura das UHs (número de quartos, 
área construída total) com o número de 
ocupantes por moradia.  
O sétimo resultado descreve o nível de 
formação escolar dos moradores do con-
junto. Para cada família entrevistada, foi 

recolhido o nível de formação da pessoa 
mais qualifi cada (Tabela 3).
O resultado demostra a baixa qualifi cação 
escolar das pessoas morando no conjun-
to: os ensinos fundamental (34,15%) e 
médio (31,71%) são os dois níveis aca-
dêmicos mais frequentes na população 
entrevistada. Nota-se também o alto nível 
de não alfabetização (17,07%). 
O último resultado da pesquisa socioeco-
nômica trata da ocupação das UHs por 
faixa etária e sexo (Figura 4).

Nota-se a proporção importante de 
crianças de até 13 anos (38,70%) em 
comparação com a proporção de ado-
lescentes de 14 a 17 anos (5,60%). Essa 
repartição, junto com o resultado obtido 
sobre o número de pessoas morando em 
cada UH (alta proporção de famílias com 
mais de 5 pessoas) poderão no futuro, 
eventualmente, tornar a UH inadequada 
à medida que as crianças irão crescer 
(número de quartos e área da moradia 
insufi cientes). 

4.2. Vistorias técnicas
A primeira fase das vistorias consistiu em 
levantar todas as patologias identifi cáveis 
nas 41 UHs da amostra. A lista completa 
das patologias corresponde à primeira co-
luna da Tabela 3. Em seguida, com auxílio 
da ferramenta GUT, foi determinada para 
cada UH a patologia crítica (que tem o grau 
mais alto conforme descrito na última co-
luna da Tabela 1). Os resultados obtidos, 
também, estão apresentados, na Tabela 3.
As patologias encontradas nas UHs po-
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PATOLOGIAS CONSTRUTIVAS EM MORADIAS TÍPICAS 

“MINHA CASA MINHA VIDA”¹  
• Abdala, André K.Engenheiro Civil UFSCar ;
• Barreto, Douglas Prof.Dr. Docente PPGECiv UFSCar 
• Soudais, Pierre R. N Doutorando PPGECiv - UFSCar.

1. Transcrição do artigo apresentado no Euro-American Congress - REHABEND  - 24 a 27 maio de- 2016 - Burgos - Espanha

RESUMO

Atualmente a política habitacional brasi-
leira coloca em evidência o cenário da 
construção civil voltado para a questão 
social. O programa “Minha Casa, Minha 
Vida”, lançado em 2009, é o primeiro 
na história recente do país com grande 
abrangência e focado em famílias com 

faixa de renda inferior. No entanto, não 
se discute na sociedade a qualidade e 
a adequabilidade dessas residências 
para os seus moradores. Este trabalho 
trata desta problemática ao observar e 
analisar as manifestações patológicas, 
por meio de um estudo de caso em um 
conjunto típico e com moradias típicas do 
atual programa habitacional brasileiro, o 

“Minha Casa, Minha Vida”. Além disso, 
foi aplicado em conjunto um questionário 
socioeconômico que verifi cou diversos 
pontos sociais que as moradias podem 
ou não promover. O objetivo é conhe-
cer, por meio de dados, quais são os 
principais problemas encontrados nas 
moradias, bem como sua relevância no 
contexto, e a partir disso fazer uma aná-
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dem decorrer de várias causas, como por 
exemplo, erros de projeto, má execução 
da obra, baixa qualidade dos materiais, 
má utilização da UH após a construção 
ou falta de manutenção pelos moradores. 
As vistorias foram realizadas quando as 
UHs tinham menos de 3 anos de uso. 
Portanto, considera-se que as patologias 
encontradas provêm, principalmente, de 
erros de projeto ou da má execução. Os 
outros fatores têm uma infl uência menor 
devido ao pouco tempo de uso das UHs. 
O desprendimento de revestimento e 
as esquadrias comprometidas são as 
duas patologias encontradas com maior 
frequência (12,20%). O desconforto tér-
mico percebido pelos usuários (9,76%) 
vem de uma falta de isolação das casas, 
provocando movimentações térmicas e 
favorecendo a remoção dos revestimen-
tos na vizinhança das lajes de cobertura. 
As fi ssuras (7,32%) e trincas (4,88%) nas 
paredes e a degradação do forro (4,88%) 
também podem ser provocadas por uma 
falta de isolação térmica. O recalque dife-
rencial (2,44%), que também pode provo-
car a fi ssuração da casa, foi encontrado 
em uma UH só.
A degradação do telhado (4,88%) favo-
rece o aparecimento de foco de umidade 
(7,32%), goteiras e vazamentos (7,32%). 
A impermeabilização insufi ciente das 
UHs também pode contribuir no apareci-
mento dessas patologias.
A falta de piso (4,88%), as instalações 

elétricas deterioradas (7,32%) e o não 
funcionamento do sistema de aqueci-
mento (9,76%) são manifestações típicas 
de uma má execução da obra. 
A degradação avançada da estrutura 
(4,88%) e o recalque diferencial (2,44%) 
também provêm da má execução da 
obra. Essas últimas patologias colocam a 
vida das pessoas em risco, o que revela 
uma falha do PMCMV.

5. CONCLUSÕES
A pesquisa socioeconômica realizada 
nas 41 UHs do Conjunto Habitacional Za-
vaglia permitiu observar que:
• Antes de adquirir a UH do PMCMV, ape-
nas 2,44% das famílias do programa têm 
residência própria. Com o PMCMV todas 
as famílias se tornam proprietárias de uma 
casa e a maioria das famílias a considera 
adequada (80,49%).
• A proporção de famílias com renda su-
perior a três salários mínimos passa de 
12,20% para 31,71% após entrega da UH, 
o que destaca o papel importante da mo-
radia na ascensão social dos benefi ciários 
do programa. Entretanto, considerando a 
pessoa a mais qualifi cada em cada famí-
lia, 17,07% não é afalbetizado e 65,86% 
alcançou o ensino fundamental ou médio.
• A proporção de famílias com mais de 
5 pessoas é importante (34,14%) e, no 
conjunto das famílias entrevistadas, 
38,70% é composto por crianças com 
menos de 13 anos de idade. Como cada 

UH totaliza uma área de 36 m2 com 
apenas dois dormitórios, é possível que 
essa situação torne as UHs inadequadas 
à medida que as crianças crescem, por 
falta de espaço.
A vistoria técnica das 41 UHs permitiu 
observar que as patologias mais fre-
quentes encontradas provêm de erros 
de projetos ou má execução das obras, 
e não do uso incorreto da moradia ou da 
falta de manutenção da mesma. As prin-
cipais patologias são:
• A falta de isolação térmica, o que pro-
voca a sensação de desconforto térmico 
dos moradores (9,76%), degradação de 
forro e revestimentos (17,08%) ou fi ssu-
ras e trincas nas paredes (12,20%);
• A impermeabilização insufi ciente, o que 
provoca focos de umidade (7,32%) e go-
teiras (7,32%). 
• A má execução das obras, o que gera 
patologias como o não funcionamento 
correto das instalações eléctricas (7,32%) 
ou do sistema de aquecimento de água 
(9,76%), a falta de piso (4,88%) ou o 
comprometimento da estrutura (4,88%).
Erros de projetos e má execução das 
obras do PMCMV são os dois principais 
fatores que provocam uma inadequação 
entre a qualidade das UHs exigida pe-
las normas técnicas e qualidade efetiva 
constada nas vistorias. No futuro, essa 
situação deverá ser corrigida de modo a 
melhorar cada vez mais as futuras uni-
dades do PMCMV.
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Nascido em 1º de dezembro de 1.929, 
na cidade de Descalvado/SP, sexto fi lho 
de José Lages e Maria Altobelli Lages.
Em 1.955 ingressou na Escola de En-
genharia de São Carlos, Universidade 
de São Paulo e, em 1.960, graduou-se 
como Engenheiro Civil, na opção “Edifí-
cios e Grandes Estruturas”.
Durante a vida acadêmica foi Diretor de 
Intercâmbio e Cultura do CAASO. Em 
1.962 iniciou as atividades profi ssionais 
no Fundo para Construção da Cidade 
Universitária da Universidade de São 
Paulo, na cidade de São Paulo, como 
Engenheiro Assistente do Departamen-
to de Especifi cações e Orçamentos.
Na Cidade Universitária desempenhou 
ainda as funções de Engenheiro Encar-
regado da Fiscalização da Estrutura da 
Escola de Polícia; Engenheiro Fiscal 
das Obras do Instituto de Energia Atô-
mica; Assessor Técnico e Coordenador 
dos Projetos Arquitetônicos, Estrutu-
rais, Elétricos e Hidráulicos do Instituto 
de Energia Atômica, bem como do Sis-
tema Viário de Acesso.
Em 1.966 fundou a Construtora Lages 
Ltda. onde até 1.973 executou obras 
para o Departamento de Obras Públi-

cas do Estado de São Paulo, Secretaria 
de Justiça, de Saúde e Fundo Estadual 
de Construções Escolares. A partir daí 
passou a dedicar-se apenas à realiza-
ção de obras privadas.
Em 1.978 assumiu a Presidência da 
Associação dos Engenheiros Arqui-
tetos Agrônomos de São Carlos (AE-
ASC), ocasião em que trouxe para São 
Carlos a Inspetoria Executiva do CREA, 
que tinha como então Presidente o En-
genheiro Ismael Bonstain. Nos anos 
de 1.980 e 81 realizou a formação em 
Engenharia de Avaliações de Imóveis 
e Perícias no IBAPE, Instituto Brasileiro 
de Avaliações e Perícias de Engenharia 
de São Paulo. Em 1.983 no segundo 
mandato como Presidente da AEASC, 
participou da fundação da Federação 
das Associações de Engenheiros do 
Estado de São Paulo, exercendo a fun-
ção de Primeiro Secretário.
Durante a Presidência do Engenheiro 
Antônio Otaviano, no Sindicato Es-
tadual dos Engenheiros, trouxe para 
São Carlos a Delegacia Regional do 
Sindicato. Foi Representante dos Ex-
-Alunos na Congregação da Escola de 
Engenharia de São Carlos, Universi-

dade de São Paulo, e posteriormente 
no Conselho Universitário da mesma 
Universidade. Em 1.989 fez a forma-
ção de Corretor Imobiliário e, em 1.990, 
concluiu o Curso de Direito na FADISC, 
Faculdades Integradas de São Carlos. 
Casado com Maria Dulce Fragoso 
Coimbra, que se tornou Maria Dulce 
Coimbra Lages, em 01 de setembro de 
1.961, com quem teve os fi lhos Maria 
Cristina, casada com Francisco Bales-
trin de Andrade, José Paulo, casado 
com Alessandra Lopes Lages, e, Nél-
son Filho com Rosalba Foccorini Lages. 
Avô de Caio, Felipe e Sofi a.

Nasceu em 7 de agosto de 1959 na 
cidade de São Paulo, veio morar em 
São Carlos no ano de 1975, estudou no 
Instituto de Educação Dr. Álvaro Guião 
e formou-se em Engenharia Civil pela 
Escola de Engenharia de São Carlos 
(EESC) da Universidade de São Paulo 
(USP) - CAASO em 1985. Foi Diretor 
Cultural do CAASO e da EESC USP 
São Carlos de 1983 a 1985. 
Foi Chefe do Departamento de Engenha-
ria Civil da Faber Castell de 1.986 a 1.992, 
Consultor e Projetista da SMA Empreen-
dimentos Ltda. de 1.993 a 1.999. Desde 
2000 é Sócio Proprietário da Graco Proje-
tos Empreendimentos e Construção Ltda 
e da TWG desde 2.016. Foi Diretor de 
Esportes do São Carlos Clube na gestão 
2003-2005.

É casado com Ana Paula Nogueira Casti-
lho Marques com tem três fi lhos: Ana Ca-
roline de Castilho Marques (Cursando En-
genharia na EESC-USP), Isabele Maria 
de Castilho Marques (Formada na ESPM) 
e Danilo Jorge de Castilho Marques (Cur-
sando Engenharia na Unicamp).

NÉLSON LAGES

WILSON JORGE MARQUES
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AEASC escolhe 
“Homenageados do Ano”

PERFIL

3 profi ssionais foram homenageados 
pela Associação

Conheça os homenageados:

No dia 27 de novembro de 2017 aconteceu a tradicional escolha dos 
homenageados do Ano da AEASC, evento que faz parte do calen-
dário ofi cial do município de São Carlos, desde 4 de janeiro de 1994, 

através da Lei 12.145. Os escolhidos foram o Eng. Wilson Marques, na 
Categoria Profi ssional Homenageado; o Eng. Nelson Lages, na categoria 
Homenageado do Ano e o Prof. Marcos Antonio Garcia Ferreira como Ho-
menageado Acadêmico do Ano. 
A cerimônia ofi cial aconteceu no dia 6 de abril, seguindo o protocolo: primei-
ro a parte ofi cial na Câmara Municipal e, na sequência, o jantar festivo nas 
dependências da Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de 
São Carlos.

Possui graduação em Engenharia Civil 
pela Universidade de São Paulo (EESC 
– 1977), mestrado em Engenharia de 
Transportes pela Universidade de São 
Paulo (EESC/STT – 1986) e doutora-
do em Engenharia de Transportes pela 
Universidade de São Paulo (EESC/STT 
– 1993). Atualmente é Professor Titular 
da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar/DECiv).
Tem experiência na área de Planeja-
mento Urbano e Regional, com ênfase 
em Transporte e Tráfego Urbano e Re-
gional, atuando principalmente nos se-
guintes temas: acessibilidade, infraestru-
tura rodoviária, avaliação da qualidade 
das calçadas e acessibilidade de alunos 
da zona rural.

MARCOS ANTÔNIO GARCIA FERREIRA

CAU
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Como resolver o problema de 11 famílias 
que se recusavam a sair das margens 
estreitas de uma área em processo de 

reurbanização? Para solucionar a questão, a 
arquiteta e urbanista Fabrícia Zulin elaborou 
o projeto de 11 moradias compactas no setor 
Novo Habitat, em Diadema (SP) sob supervi-
são do arquiteto e urbanista Milton Nakamura, 
secretário de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano da Prefeitura à época.
“A área já possuía uma distribuição organiza-
da de lotes, com exceção de um trecho que 
fi cava bem na entrada do local, onde estavam 
11 famílias que não aceitavam ir para conjun-
tos e que faziam questão de serem atendidas 
na área. Elas possuíam vínculos com aquele 
lugar e não viam razão para não continuarem 
ali. Então, surgiu o projeto das Casas Cubo”, 
relata a profi ssional.
O setor foi batizado pela  pró pria população 
como Novo Habitat há quase 20 anos. No 
início da ocupação, eles se organizaram in-
formalmente em uma associação de morado-
res e passaram a autoconstruir as  moradias 
e a exigirem melhorias do Poder 
Público. Anteriormente, no 
início dos anos 1990, a 
área abrigava uma 
c o o p e r a t i v a 
para com-

Em Diadema, Casas Cubo são solução para  
abrigar famílias excluídas de reurbanização

pra comunitária de materiais de construção. 
“É um espaço complicado, tanto pelas exí-
guas dimensões, como pela proximidade 
com uma indústria química vizinha”, afi rma a 
arquiteta e urbanista. 
A Prefeitura de Diadema iniciou o desadensa-
mento do local em 2004, deslocando algumas 
famílias para outros loteamentos e conjuntos 
habitacionais. A área foi então fracionada em 
88 lotes e, posteriormente, em 120. Ao longo 
do tempo, uma parte da população ergueu 
casas de alvenaria por conta própria. Por ou-
tro lado, 13 famílias de baixíssima renda se 
mantiveram em moradias precárias no local. 
Havia ainda outras 11 famílias, hoje proprietá-
rias das casas cubo, que viviam em barracos 
às margens da área, em local não previsto 
para abrigar residências.
Elaborados em 2012, os projetos começaram 
a ser construídos em 2013 e foram fi nalmen-
te inaugurados em janeiro de 2018. Durante 
esse tempo, os moradores receberam auxílio 
aluguel da Prefeitura para se manterem em 
outros lugares. Até a conclusão desta repor-
tagem, entretanto, eles ainda aguardavam 
trâmites burocráticos da Prefeitura para ocu-

parem defi nitivamente os imóveis.
“Confesso que toda vez que passava 

pela Avenida Ulisses Guimarães 
fi cava olhando para ver se 

algo acontecia. Um 

dia vi as obras em andamento, trazendo grande 
alegria. E depois recebi uma mensagem entu-
siasmada de uma moradora dizendo: “Termi-
nou! Venha visitar a minha casa!”. Foi uma das 
melhores visitas da minha vida”.
Uma das famílias que receberão as moradias 
é a de Edilene Firmino, que chegou para mo-
rar no Novo Habitat há 17 anos. “Somos seis 
pessoas. Eu, minha fi lha, três netos e meu 
genro. Todos estamos muito felizes com a 
casa nova. Está tudo perfeito”, disse. 
O local do sobrado dela é o mesmo no qual 
ela morava antes das obras. “Chovia muito 
dentro daquele nosso barraco, que era bem 
precário”, relembra. A moradora Francisca 
Joelma, também benefi ciada com uma das 
casas, já recebeu as chaves. “Melhor coisa. 
Sair do aluguel e de um lugar que não é nosso 
e ir para a casa própria é um sonho”.
Apesar da comemoração, Fabrícia ressalta 
que a urbanização e diversos problemas do 
local não foram solucionados. “As demais 
casas, infelizmente a maioria, são autocons-
truídas e não receberam assistência técnica 
para a elaboração de um projeto adequado. 
Apesar da Lei de Assistência Técnica existir, 
quase não há fundos de fi nanciamento”.

RESPONSÁVEL TÉCNICA
A arquiteta e urbanista FabríciaZulin, auto-
ra do projeto das casas cubo do setor Novo 
Habitat, deixou a Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de 
Diadema e trabalha atualmente em projetos 

de destaque na área de habitação social. 
Um deles, que contou com apoio do 

CAU/BR, foi o de 98 unidades resi-
denciais no loteamento Canhema 
II, também em Diadema, reali-
zado em parceria com a colega 

Renata Coradin. As duas são 
sócias do escritório Habitar 

Arquitetas Associadas.
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8º Fórum Mundial da Água

Crea-SP apoia o Abril Verde

Uma comitiva do Crea-SP com-
posta por 19 autoridades, en-
tre Diretores e Conselheiros 

da Autarquia e convidados, partici-
pou do 8° Fórum Mundial da Água,  
no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, em Brasília. O objetivo 
dos participantes é a ampliação dos 
conhecimentos na área dos recur-
sos hídricos.
Na abertura do evento represen-
tantes da ONU tornaram público o 
Relatório Mundial sobre Desenvolvi-
mento dos Recursos Hídricos 2018, 
que destaca soluções baseadas na 
natureza para a melhoria da gestão 
hídrica.
A programação ofereceu aos visi-
tantes atividades gratuitas na Vila 
Cidadã, no Estádio Mané Garrincha, 
além de uma exposição internacional com dezenas de paí-
ses.
Criado em 1996 pelo Conselho Mundial da Água, o fórum foi 
idealizado para estabelecer compromissos políticos acerca 
dos recursos hídricos. A oitava edição ocupou o Mané Gar-
rincha, com a Vila Cidadã e o Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, onde se concentraram as palestras e os painéis.

Em Brasília, ele é organizado pelo 
Conselho Mundial da Água, pelo 
governo local – representado pela 
Agência Reguladora de Águas, 
Energia e Saneamento do DF (Ada-
sa) – e pelo Ministério do Meio Am-
biente, por meio da Agência Nacio-
nal de Águas (ANA).
O fórum ocorre a cada três anos e 
já passou por: Daegu, Coreia do Sul 
(2015); Marselha, França (2012); Is-
tambul, Turquia (2009); Cidade do 
México, México (2006); Kyoto, Ja-
pão (2003); Haia, Holanda (2000) e 
Marrakesh, no Marrocos (1997).
Na foto ao lado, parte da comitiva 
paulista do Fórum Mundial da Água. 
Da esquerda para a direita, Eng. Ci-
vil Douglas Barreto, Conselheiro da 
Câmara Especializada de Engenha-

ria Civil (CEEC) do Crea-SP; Eng. Civil Carlos Eduardo de 
Vilhena Paiva, Vice-Presidente do Crea-SP; Engª Agrônoma 
Karla Boreli Rocha, Conselheira da Câmara Especializada de 
Agronomia (CEA) do Crea-SP; Eng. Civil Rafael Ricardi Irineu 
(Conselheiro da CEEC) e Eng. Químico Higino Gomes Júnior 
(Conselheiro da Câmara Especializada de Engenharia Quí-
mica (CEEQ) do Crea-SP

O movimento Abril Verde nasceu 
para discutir amplamente a ques-
tão da segurança e da saúde do 

trabalhador brasileiro, com o objetivo 
maior de reduzir os acidentes de trabalho 
e os agravos à saúde do trabalhador, mo-
bilizando os órgãos de governo, as empre-
sas, as entidades de classe e a sociedade 
civil organizada.
Profi ssionais registrados no Sistema Con-
fea/Crea, os Engenheiros de Segurança 

do Trabalho são elementos fundamentais 
nesse processo, trabalhando diuturna-
mente para reduzir e até eliminar riscos, 
exercendo seu conhecimento técnico para 
que a mão-de-obra cumpra as normas re-
gulamentadoras do Ministério do Trabalho.
Por estar sempre atento às questões que 
envolvem o bem-estar da população, o 
Crea-SP também está apoiando esse mo-
vimento. Saiba mais em: http://www.abril-
verde.com.br.

Comitiva do Crea-SP acompanha as inovações em gestão hídrica

Segurança e da saúde do trabalhador brasileiro
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Se você pensar no termo tecnologia 
nos dias de hoje, provavelmente 
você irá pensar num smartphone 

ou até mesmo num computador. Mas ao 
longo da história o termo tecnologia não 
só tem evoluído como tem mudado, for-
necendo aos artistas e engenheiros, no-
vas ferramentas para se expressarem.
Em todo o mundo, os profi ssionais estão 
engenhando o nosso futuro. Como por 
exemplo, os cassinos agora a maioria são 
digitais e você pode jogar através do seu 
smartphone nestes tempos atuais. Mas a 
internet, a fabricação digital, a nanotecno-
logia, a biotecnologia, a realidade virtual, 
entre outros, estão mudando as nossas 
vidas e a forma como vemos o mundo.
Cientistas, engenheiros, inventores, em-
presários, músicos, artistas, cineastas, 
designers, estão todos ocupados a criar 
novas experiências humanas. Não só a 
engenharia agora pode ser feita em todo 
o lugar, como também a forma como ela 
é feita está evoluindo.

Muitos engenheiros estão saindo do que 
é tradicional, agregando aspectos mais 
modernos ao seu trabalho.
Esta evolução muda a forma como a en-
genharia está sendo vista vista e, alguns 
engenheiros precisam trabalhar o mais 
rápido possível por causa da diminuição 
de orçamentos. O truque neste mundo 
em que a internet veio aumentar a rapidez 
com que os engenheiros são obrigados a 
fazer o seu trabalho, pois é essa capaci-
dade que muitas empresas procuram.
Este tipo de atmosfera veio trazer uma 
incerteza sobre como vai ser o futuro da 
qualidade da engenharia. Afi nal, quantos 
engenheiros geram uma estimativa de cor-
te / preenchimento usando o AutoCAD, e 
dão os números ao seu cliente sem pen-
sar se têm sentido do ponto de vista prá-
tico - porque eles nunca fi zeram a análise 
sem o computador? Quantos engenheiros 
desenham 3 ou 4 tubulações de águas 
pluviais em um poço de visita, porque eles 
estão tentando se apressar e terminar seu 
projeto, sem perceber que não é prático 
ou rentável colocar esses tubos em uma 

única estrutura? Se possível, no início da 
sua carreira de engenharia, trabalhe no 
campo em um local de construção ou em 
uma fábrica onde você realmente veja as 
coisas que acabará por criar. Isso sozinho 
pode ser um trocador de jogos e melhorar 
drasticamente a qualidade e a efi ciência 
do seu trabalho de design.
Se você está projetando algo relacio-
nado com a engenharia, olhe para um 
projeto similar já construído, veja os prós 
e contras, e decida se deve usar uma 
abordagem mais prática do que se você 
estivesse projetando algo que nunca viu. 
Estas são apenas algumas recomenda-
ções para todos os jovens que decidam 
ser engenheiros ou para aqueles que já o 
são e queiram iniciar uma vida profi ssio-
nal o mais rápido possível. Não dependa 
tanto da tecnologia da engenharia, e pro-
cure pela engenharia mais na prática do 
que na teoria, isto porque a Internet pode 
trazer muitas ferramentas que ajudam au-
mentar a efi ciência.

Fonte: http://www.ecivilnet.com/artigos

Como a Internet mudou a engenharia
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Editorial

C aros Associados, nesta edição da 
Revista iniciamos com destaque os 
45 anos de existência da  AEASC, 

fato marcante, mostrando a pujança e lon-
gevidade de nossa Associação. Para tanto 
nesta e nas demais edições do ano, esta-
remos descrevendo o Perfi l da AEASC, 
iniciando com um pouco de sua história e 
com foco nos diversos locais que abrigaram 
a Associação ao longo destes anos.  Nas 
seções sobre CREA e CAU temos assun-
tos de grande interesse para as catego-
rias, como a estrutura funcional do CREA 
e a importância da Identidade Profi ssional 
do CAU. Além disso, ressaltamos a seção 
Artigos que nessa edição contempla dois, 
sendo um sobre o Aproveitamento Predial 
de Água de Chuva e, outro sobre a Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos, temas 
relevantes e escritos por dois renomados 
especialistas no assunto. Dessa maneira, 
temos como missão apresentar um conte-
údo de interesse e variado para você Asso-

ciado, bem como para toda a comunidade 
de nossa cidade. Estamos sempre recepti-
vos a contribuições e desejo uma excelente 
leitura.

Douglas Barreto
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Cada serviço possui um custo de 
mão-de-obra, material e equipa-
mento, tudo isso deve ser agregado 

ao preço fi nal do produto. O levantamento 
desses custos deve ser o ponto mais difí-
cil no planejamento de um projeto, porque 
trabalhamos diretamente com variáveis de 
custos e, principalmente, o fator humano 
que por natureza é bastante complexo, 
tudo isso dentro de um sistema previamen-
te elaborado para um determinado projeto 
que deve atingir todos os seus objetivos.
Para a execução de um projeto, são ne-
cessários recursos fi nanceiros, recursos 
humanos, onde devem ser feitos um pla-
no de planejamento e gerenciamento da 
mão-de-obra e recursos de maquinários 
e equipamentos.
Muitas obras não possuem um crono-
grama de equipamentos incorporado ao 
projeto e que esteja atualizado constante-
mente com o cronograma físico da obra, 
isso porque o processo de execução dos 
serviços é dinâmico, inter-relacionado, in-
teragente e interdependente.
Para a criação do cronograma de equipa-
mentos, o cronograma físico da obra deve 
estar defi nido, assim como o método e o 
processo de execução e o pessoal de ope-
ração. São levantadas todas as atividades 
que irão mobilizar equipamentos e o tem-
po em que cada tipo será utilizado, tudo 
em função do cronograma físico da obra.
A mecanização tem grande importância 
fi nanceira na obra por conta da redução 
da mão-de-obra, do desperdício de mate-

riais e de prazo. As vantagens dessa me-
canização aumentam se o investimento 
e a viabilidade dos equipamentos forem 
previamente planejados, facilitando a or-
ganização dos processos produtivos e o 
aumento da qualidade dos serviços. Essa 
mecanização do canteiro reduz custos 
indiretamente, mas o custo direto dessa 
mecanização deve ser calculada de for-
ma que se enquadre dentro da margem 
de custo do serviço e dentro do valor glo-
bal. É preciso saber quais equipamentos 
e onde devem ser empregados, para que 
se tenha uma economia de recursos. A 
mecanização não é um processo gene-
ralizado, ela depende do tipo de obra, da 
mão-de-obra empregada e da tecnologia 
aplicada, quando se tem curtos prazos e 
um grande volume de serviço, a mecani-
zação é fundamental, em obras pesadas 
com estradas, pontes, barragens e hidre-
létricas é inviável trabalhar com muita 
mão-de-obra operacional.
Em qualquer obra é preciso fazer a rela-
ção entre a mão-de-obra e o tipo de me-
canização mais adequada, nas de grande 
porte a mecanização têm um peso maior, 
mas em edifi cações com cronogramas 
apertados e com transporte vertical, a 
mecanização pode ser usada em parale-
lo com uma demanda maior de mão-de-
-obra operacional, nesse tipo de obra é 
preciso ter um planejamento logístico do 
canteiro, prever a capacidade técnica do 
operador e o espaço disponível para a lo-
cação ou locomoção de grandes equipa-

mentos, como por exemplo, gruas.
Outra relação que deve ser verifi cada é 
relação custo-benefício principalmente 
para máquinas de transporte, onde seu 
custo é alto e fi xo, independentemente se 
a obra é de longo ou curto prazo. Quan-
to maior o porte a possibilidade de uso 
intenso do equipamento aumenta, além 
disso, é preciso que se elabore um cro-
nograma de atividades para esse equipa-
mento de transporte, evitando que ele se 
torne ocioso e improdutivo.
Fatores que determinam o uso de um 
equipamento de transporte:

• viabilidade técnica e econômica;
• treinamento operacional;
• o tipo e o espaço físico da obra;
• o cronograma;
• o processo executivo;
• a segurança;
• capacidade e o espaço para locomoção;

Esses fatores determinam também o 
conjunto de sistema de transportes a ser 
implantado e os critérios de custo, segu-
rança e qualidade.
Defi nido o tipo de sistema de transportes 
para obras de edifi cação, onde o principal 
transporte é o vertical, o seu investimen-
to é diluído de acordo com o volume de 
obras que a empresa tenha no momento, 
amortizando o os gastos iniciais.
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